Retratabilidade: renomeando e reconceituando um critério
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Resumo

O estudo apresenta revisão conceitual do critério reversibilidade aplicado na conservação-restauração, cujo termo é renomeado e reconceituado na teoria contemporânea para retratabilidade. Através de uma revisão bibliográfica, o trabalho discute como o critério se apresenta nas teorias de Cesare Brandi e de Salvador Muñoz Viñas, bem como as questões de sua aplicabilidade conceitual e prática no atual entendimento de cultura.
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O presente estudo discute o critério da reversibilidade no âmbito da conservação e da restauração, entendidas aqui, como ferramentas de preservação dos bens culturais. Trata-se de uma investigação focada na discussão das semelhanças e dessemelhanças entre as conceituações abordadas pelo italiano Cesare Brandi e pelo espanhol Salvador Muñoz Viñas quanto ao referido critério. O primeiro publicou sua Teoria da Restauração em Roma, no ano de 1963 (BRANDI, 1988). O segundo publicou sua Teoria contemporânea da restauração em Madri, no ano de 2003 (VIÑAS, 2010).


Para compreender o assunto, torna-se necessário abordar inicialmente aquilo que hoje se entende por preservação de bens culturais. Sendo assim, serão apresentadas, sucintamente, as modificações sofridas pela noção de conservação e restauro com relação à preservação dos bens culturais, cujas raízes são longínquas (KÜHL, 2006), bem como as tendências teóricas que sustentam as ações dos profissionais na atualidade.


De acordo com Beatriz Mugayar Kühl (2006) a preservação dos bens culturais, como entendemos na atualidade, começou a se desenhar mais claramente no século XV, momento em que as intervenções em obras antigas perderam o caráter prático e utilitário e, passaram a ter motivação cultural. Contudo, por mais discutidas que sejam as origens da restauração, os estudiosos do assunto reconhecem que: “a partir de finais do século XVIII a preservação vai se sistematizar, assumindo, de forma gradativa, uma maior autonomia e consolida-se como campo disciplinar autônomo principalmente a partir do século XX” (KÜHL, 2006, pg.18)
. O restauro pode ser considerado então como matéria recente, se comparado a outras teorias de diferentes áreas. Como escreveu o francês Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc na obra Dictionnaire raisonné de l’architecture française du XI au XVI siécle, publicada em Paris no ano de 1854, com relação ao termo restauração Viollet registrou: “A palavra e a coisa são modernas” (DOURADO, 1996, 7).

Há que se considerar que, conforme o conceito de patrimônio foi se ampliando em sua abrangência, outros valores foram incorporados à noção de preservação dos bens patrimoniais. É o caso do valor artístico dos monumentos, que constituem o patrimônio de diferentes culturas. No final do século XIX e início do XX, o valor artístico se equiparou ao valor histórico destes bens e, passou a ser determinante para as interferências restaurativas, como assinalou Alöis Riegl na obra O culto moderno aos monumentos, publicada em Viena em 1903 (RIEGL, 1987). O valor artístico dos bens patrimoniais passou a ser relevado na área da conservação e da restauração, tornou-se importante nas discussões das questões relativas às interferências no patrimônio cultural. Assim como, princípios como a mínima intervenção, distingüibilidade e reversibilidade, circunscritos no segundo axioma de Cesare Brandi (BRANDI, 2004, p.33), se consolidaram no século XX e passaram a nortear boa parte das intervenções de restauro.

Esses conceitos, mantidos como basilares até os dias de hoje, invariavelmente são usados para justificar as intervenções dos mais diversos objetos de restauro, cujos valores não necessariamente referem-se aos das obras de arte. Contudo, nas últimas décadas o campo do patrimônio se ampliou de modo sensível, agregou ao seu espectro outros tantos valores relativos aos bens culturais. As questões patrimoniais passaram a ocupar um lugar de destaque, sem precedentes na história da nossa cultura, modificando significativamente as referências daquilo que se preserva, conserva e restaura (Castriota: 2009, p.12).

É nesse universo complexo que o professor de conservação e restauração de bens culturais da Universidade Politécnica de Valência, Salvador Muñoz Viñas,
 se manifesta atualmente. Em seu livro Teoría Contemporánea de la Restauración, Muñoz Viñas indica que duas correntes dominantes orientaram grande parte das intervenções nos bens culturais nos últimos cem anos: uma fundamentada nos valores estéticos e, outra, baseada nos  preceitos científicos.


Nessa publicação, Muñoz Viñas sustenta que as teorias clássicas –  Viollet, Ruskin, Boito, Giovanoni e Brandi – apresentam-se limitadas para o escopo atual. O teórico espanhol considera que, nem todos os objetos sujeitos ao restauro são obras de arte, bem como os motivos que levam a restauração desses bens podem relacionar-se a outros valores – sejam estes ideológicos, pessoais ou religiosos - não sendo, portanto, inerentes ao próprio objeto, nem, tampouco, cientificamente quantificáveis (MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.27).


O autor questiona vários paradigmas das teorias do restauro, especialmente aqueles oriundos da consolidada teoria de Cesare Brandi. Na sua discussão, percebe-se um novo olhar acerca dos critérios mínima intervenção, distingüibilidade e reversibilidade, que fundamentam os princípios apresentados nos dois axiomas brandianos. Desses, um dos mais discutidos na atualidade é o da reversibilidade. É possível, de fato, uma atuação reversível? Por mais inertes que sejam os materiais utilizados nas intervenções restaurativas eles não resultam em alterações? Talvez até no cancelamento, de algum traço da passagem da obra pelo tempo? Até que ponto são respeitadas as questões de autenticidade e legitimidade das obras que recebem uma intervenção? O fato é que o restauro tem seus limites conceituais ainda mal circunscritos e, muitas perguntas permanecem e continuarão sem resposta.


Pelo que está verificado, propomos neste estudo uma investigação a fim de analisar e discutir as semelhanças e dessemelhanças das conceituações abordadas por Muñoz Viñas e Brandi, quanto ao critério da reversibilidade. Para atingir o objetivo, executou-se uma revisão bibliográfica das obras citadas de Cesare Brandi e de Salvador Muñoz Viñas, a fim de verificar como o referido conceito se apresenta no discurso teórico de cada um desses autores, elaborando-se uma comparação entre o pensamento dos dois teóricos, no sentido de construir uma análise crítica a respeito de suas conceituações.

A evolução da Conservação-Restauração


A conservação-restauração vem evoluindo e modificando seus conceitos, princípios e critérios, na medida em que acompanha as transformações ocorridas na sociedade e na forma como os sujeitos se relacionam com a preservação do patrimônio. De um sentido prático e utilitário dado à manutenção das obras do passado, até aquele motivado pela cultura, como compreendemos na atualidade, um longo percurso foi percorrido pelos conceitos de patrimônio, conservação e restauração.


Até o século XVIII havia apenas atitudes conservadoras e restauradoras
. Durante o século XIX, conforme Choay (2001, p.153), duas vertentes se contrapunham no âmbito da conservação-restauração, uma intervencionista, que predominava no conjunto dos países europeus como a França, encabeçada pelo arquiteto Viollet-le-Duc, que defendia a reconstrução ou reconstituição dos edifícios. Outra na Inglaterra, liderada por John Ruskin e William Morris, que condenavam as restaurações (FRONER, 2008, p.6). As duas correntes opostas, que decorriam nos falsos históricos ou no desaparecimento dos monumentos patrimoniais, se mantiveram até o final do século XIX,
 quando na Itália do ano de 1893, Camillo Boito publicou Questione pratiche di la belli arti, um arrazoado crítico que buscou harmonizar as teorias de Le-Duc e Ruskin, sintetizando e elaborando princípios que ainda hoje encontramos na base da teoria da restauração, como a distingüibilidade e a mínima intervenção. 

A restauração estilística de Boito propunha três categorias de edifícios: da importância arqueológica; da aparência pitoresca; da beleza arquitetônica. Estas categorias possibilitavam três tipos de restauro: o arqueológico, referente aos monumentos da Antiguidade; o pictórico, referente aos monumentos medievais; o arquitetônico, referente aos monumentos renascentistas, maneiristas, barrocos e rococós. Françoise Choay registrou que a restauração arqueológica deveria buscar “a exatidão científica e, em caso de reconstituição, considere apenas a massa e o volume, deixando de certo modo em branco o tratamento das superfícies e sua ornamentação”. Para a restauração pitoresca, “que se concentre no esqueleto (ossatura) do edifício, deixando a carne (estatuária e decoração) em deterioração”.  Para a restauração arquitetônica, “que leve em conta os edifícios em sua totalidade” (CHOAY, 2001, p. 166). Nesta última, Camillo Boito considerava que as lacunas deveriam ser refeitas com materiais e técnicas novas, de maneira a serem visíveis no conjunto, o que evidencia uma preocupação maior com o restauro histórico em detrimento do restauro estético.

As influências da obra de Camillo Boito repercutiram significativamente no pensamento acerca da conservação-restauração e culminaram com as ideias de restauro enquanto ato científico, aspecto que se consolidou no século XX,
 na teoria de Cesare Brandi. O primeiro encontro internacional, que discutiu os princípios científicos da restauração ocorreu na Itália no primeiro quarto do século XX e, resultou num documento confirmando o caráter indispensável dos estudos laboratoriais. A partir de então, a atuação dos restauradores passou a ser pautada por “métodos científicos”. A ciência e toda a gama de suas possibilidades de pesquisa devem ajudar a compreender os materiais e colaborar com as tomadas de decisão, por parte dos profissionais de conservação e de restauração. É o reconhecimento da “ciência a serviço da arte”, conforme coloca Froner (2008, p.6).

Porém, como disciplina autônoma, a restauração consolidou-se somente anos mais tarde, em Roma, na Itália. O abalo provocado pelo pós-guerra mobilizou as nações, fazendo emergir, em diversos países, instituições e organismos internacionais
 imbuídos da necessidade premente de resguardar o que havia restado do patrimônio histórico e artístico mundial do Velho Mundo, após o massacre promovido pelo conflito global. 

A partir de então, inúmeras foram as transformações no âmbito da conservação e da restauração. O conceito de patrimônio foi ampliado e se estabeleceram diversas convenções promovidas pelas referidas instituições, com vistas à salvaguarda dos bens culturais mundiais junto aos países signatários. 

Colaborou com essas mudanças a mobilização dessas instituições que intensificaram a promoção de eventos organizados para debater as questões de preservação. As Cartas Patrimoniais
 e outros documentos que frutificaram dos encontros entre as nações e, proporcionaram recomendações e indicaram códigos de posturas internacionais relacionados ao tema e orientaram a conduta dos profissionais.

Todas essas transformações nos conceitos da conservação e da restauração tiveram a participação direta ou indireta de articuladores, como Cesare Brandi. Figura de destaque nesse meio, Brandi tornou-se o maior expoente do chamado restauro crítico. Sua atuação destacou-se na direção do Instituto Centrale del Restauro
 (ICR), em Roma, fundado por ele em 1939, onde coordenou a restauração de inúmeras obras de arte destruídas pelos bombardeios da Segunda Guerra Mundial.

Sua obra foi traduzida em quase todas as principais línguas do mundo. Segundo os postulados de Brandi, as intervenções deveriam seguir uma premissa de julgamento crítico de valor, ideia reforçada na Carta de Veneza de 1964,
 que recomendava que a restauração devia se utilizar das técnicas tradicionais. Brandi abandonou o empirismo e conceituou o restauro como "o momento metodológico do reconhecimento da obra de arte, na sua consistência física e na sua dupla polaridade estética e histórica, com vistas à sua transmissão ao futuro" (BRANDI, 2004, p. 30).

Partindo dessa conceituação, Brandi aproximou a obra de arte também do sentido de referência histórica e dado cultural. Segundo o teórico, o processo do "reconhecimento" da obra de arte, o qual fundamentava seu conceito de restauro, é duplamente singular.
 Com isso, o que Brandi pretendia era conduzir a ação de conservação e de restauração para uma atitude coletiva e “multidisciplinar (...), mesmo que a parte operacional seja executada por uma única pessoa” (KÜHL, 2006, p.23-24). 

Brandi estava conectado com as transformações ocorridas no século XX, as quais solidificaram o chamado restauro crítico e foram também determinantes para a consagração do autor, como referência na teoria da restauração. A reflexão de Brandi sobre o método tem como objetivo o conhecimento profundo e a necessidade indiscutível, salientando a necessidade de uma metodologia sólida na atuação dos profissionais, para a solução do problema da restauração, de modo que a ideia subjetiva se tornasse acessível a um juízo mais objetivo e controlável, objetividade que só podia ser alcançada através da reflexão teórica
. 
Brandi seguiu caminho diverso do historicismo, remeteu seu pensamento à estética e à filosofia da arte e, segundo Giovanni Carbonara (2003, apud BRANDI, 2004, p.14),

sobre tais bases [...] constrói [...] a sua teoria, propondo [...] e discutindo as principais questões sempre presentes na matéria: o que é restauração, qual é a sua relação com a obra de arte, como esta última se manifesta, o que é testemunho histórico e como nós o consideramos em relação ao restauro.

De seu conceito de restauro, como "o momento metodológico do reconhecimento da obra de arte, na sua consistência física e na sua dúplice polaridade estética e histórica, com vistas à sua transmissão ao futuro“, Brandi (2004, p.30) extraiu dois axiomas:

a) 1º Axioma - “restaura-se somente a matéria da obra de arte” (BRANDI, 2004, p.31). Este preceito está relacionado aos limites da intervenção, na medida em que se entende a obra de arte como um ato mental e, como tal, se manifesta em imagem sobre a matéria. Assim, o processo interventivo dá-se sobre esta matéria e não sobre o processo mental, pois nesse é impossível interferir.

b) 2º Axioma - “a restauração deve visar o restabelecimento da unidade potencial da obra de arte, desde que isso seja possível sem cometer um falso artístico ou um falso histórico, e sem cancelar nenhum traço da passagem da obra de arte no tempo” (BRANDI, 2004, p.33). Brandi trabalhou aqui com um conceito de verdade – não de unidade estilística – da obra de arte. Também perpassam nesse princípio, três critérios fundamentais à conservação-restauração, que em conjunto, segundo Kühl (2006, p.25-26), devem guiar as ações interventivas. São eles: o critério da distingüibilidade, o da mínima intervenção e o da reversibilidade.
A reversibilidade em Cesare Brandi

Etimologicamente, reversibilidade seria a “qualidade ou caráter de reversível”
 que, por sua vez, é “o que se pode reverter; passível de reversão; que pode voltar atrás
. A palavra tem origem no latim “reversus” e, designa aquilo “que volta ou deve voltar ao primeiro estado” 
. 

No que tange ao critério da reversibilidade, a abordagem de Brandi enfatiza sua inquietação com relação ao futuro do objeto. O critério está diretamente relacionado ao conceito de unidade potencial da obra de arte, na qual se verifica a preocupação em respeitar a pátina existente na obra, como marco histórico presente e o único momento legítimo da obra (BRANDI, 2004, p.61). Ou ainda, “o momento da manifestação da obra de arte como tal na consciência de cada um” (Ibid., p.102). Assim, o autor defende que o tempo é irreversível e, almejar estacionar sua ação “é a negação do próprio princípio da restauração, constituindo-se como uma ofensa à história e um ultraje à Estética” o que coloca a obra de arte como “reproduzível à vontade” (Ibid., p. 89).

Além de ratificar sua posição, de que é imperativo assegurar a transmissão da obra de arte para o futuro, Brandi coloca a impotência dos sujeitos, ainda que sejam especialistas, afirmando: “ninguém poderá jamais estar seguro de que a obra não terá necessidade de outras intervenções no futuro, mesmo que simplesmente conservativas”. Por isso, justifica a reversibilidade como algo indissociável das ações de restauro a fim de “facilitar e não impedir as eventuais intervenções sucessivas” (BRANDI, 2004, p.146).

No que diz respeito ao tratamento das lacunas, o autor afirmou que sua solução é, sobretudo, teórica e não empírica (BRANDI, 2004, p.121). Nesse ponto há uma convergência entre os critérios de distingüibilidade e de reversibilidade, na medida em que considera importantes as reintegrações, que proporcionam a leitura da unidade potencial da obra. Mas, a solução não deve prejudicar o futuro da obra de arte, nem tampouco alterar a sua essência (Ibid., p.129).


Reiterando essa ideia, Brandi (2004, p.129) asseverou que: “é claro que se alguns esquemas espontâneos da percepção evoluírem, será sempre possível, no futuro, aplicar às lacunas um tratamento que leve em consideração esse aprimoramento da percepção”. Essa afirmação aponta para a possibilidade de novos tratamentos às obras, nos quais as interferências restaurativas possam ser retiradas para a utilização de outras. Seria a reversibilidade uma necessidade para a manutenção da obra, ajustada a um novo tempo.


Porém, por outro lado, Brandi (2004, p.141) reconhece o caráter utópico da reversibilidade. O que caracterizaria, por consequência, em suas próprias palavras, como: “um perigo gravíssimo para a obra de arte”. O autor exemplifica essa afirmação com os procedimentos eletrolíticos para os metais, que salvo alguns resultados satisfatórios, já teriam ocasionado inúmeros desastres. Referenciou também a utilização de ceras para “refrescar”
 as pinturas murais, sobre o qual advertiu ser impossível sua remoção por completo, mesmo com a utilização de solventes muito fortes. O que seria outra agressão irreversível às obras. Em outro exemplo, refere-se à probabilidade de remoção das velaturas ocasionada pelas limpezas, tratamentos invariavelmente irreversíveis, e que sujeitariam as obras à ruína (BRANDI, 2004, p.160).


Essa percepção de Brandi ratifica o que a etimologia sugere, pois, partindo da definição do termo, percebe-se que a reversibilidade é, de fato, no campo da conservação e da restauração, utópica, ou pouco praticável, considerando que toda e qualquer intervenção tem uma relação de causa e efeito no objeto. Até mesmo uma “ingênua” limpeza causará alguma modificação na materialidade que compõe a obra. Em suma, Cesare Brandi sustenta, em seus princípios, o critério da reversibilidade com o que chamaremos de “subjetividade circunstancial”, pois a possibilidade de retorno a uma condição anterior dependerá, como ocorre recorrentemente nos casos de restauro, das particularidades de cada situação. De certa maneira, Brandi reconhece desse modo a fragilidade e a restrição do termo na prática, relativizando sua aplicabilidade.

A crítica de Muñoz Viñas às teorias clássicas


No início do século XXI, o professor Salvador Muñoz Viñas
, publicou o livro Teoria Contemporânea de la Restauración, considerado uma das obras mais importantes na área, em nível internacional. A publicação é reconhecida como “um dos textos mais inovadores e importantes sobre a restauração de  bens culturais" e, "leitura obrigatória para todos aqueles que trabalham em conservação e restauro"
.


O autor avaliou os conceitos relacionados à conservação e à restauração, as contradições existentes nas teorias de restauro desenvolvidas ao longo de dois séculos, de maneira a serem atualizadas de acordo com a contemporaneidade. Seu estudo resultou de análises profundas dessas teorias, que apontaram para seu posicionamento atual, comprometido com as ideias que defende.

Muñoz Viñas coloca que a teoria contemporânea de restauro já existe, contudo, de forma difusa, muitas vezes expressada de forma paralela ou implícita em congressos, artigos, conferências, conversas privadas, e até mesmo, em trabalhos de restauração. Trata-se de um conjunto de ideias ainda fragmentado, que se colocam numa posição de desvantagem por serem de difícil articulação, embora muitas tenham sustentação nas afirmativas de Alöis Riegl. Muñoz Viñas empreendeu uma organização dessas ideias, na medida em que percebeu um fio condutor que as relacionam, conferindo-lhes um sentido orgânico, além de apresentar inúmeras contribuições próprias (MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.13-15).

Para Muñoz Viñas (2003, p.175) a restauração é uma atividade de difícil definição, sendo o caráter simbólico da intervenção um aspecto essencial, cujos objetivos e limites estão vinculados à manutenção e recuperação dessa capacidade e, que é o que a diferencia de outras atividades similares como: a reparação, as repinturas ou remendos.

O autor defende (2003, p.14) que a teoria contemporânea da restauração oferece ferramentas conceituais mais flexíveis e adaptáveis para o sentido comum de todos os envolvidos. Isso porque, tal teoria acompanha as alterações substanciais ocorridas no campo da conservação e da restauração, que nas últimas décadas trouxeram novos princípios e novos critérios, buscando se adaptar às modificações conceituais dos bens culturais. Se no século passado os valores atribuídos aos objetos passíveis de conservação vinculavam-se a um sentido de legitimidade artística ou histórica, cuja atribuição se dava por um seleto grupo, na atualidade novos valores perpassam e fazem parte dessa relação do homem com a sua cultura. Até mesmo porque, o próprio sentido de cultura se modificou, trazendo à tona valores simbólicos, conceitos imateriais, funções intangíveis e, não mais está restrito à cultura ou à história, como um reflexo de erudição da sociedade.
Em consequência dessas transformações, é evidente também a modificação da maneira como os sujeitos se relacionam com a preservação do patrimônio. Logo, há a necessidade de uma adequação a essa nova realidade, na medida em que diversos são os atores que passam a atribuir valores de referência daquilo que os representa e os identifica daquilo que os referencia e expressa.


Segundo Muñoz Viñas, o que caracteriza a restauração não são suas técnicas ou instrumentos, mas sim a intenção com que se fazem as ações: não depende “do que” se faz e sim “para que” se faz. O autor muda o foco da restauração, antes direcionado para o objeto e sua materialidade, onde se apoia toda a teoria de Brandi, para a função e o significado que esse objeto representa para determinado grupo. Depreende-se assim, que uma obra é restaurada para a comunidade ou proprietário e não para ela mesma, conforme explicitado na afirmação abaixo:

Debemos reconocer continuamente que los objetos y lugares no son, por sí mismos, lo que es importante en el patrimonio cultural; son importantes por los significados y usos que las personas atribuyen a estos bienes materiales y a los valores que representan. (AVRAMIL et all, 2000 apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.139).

Partindo dessa assertiva, percebe-se uma crítica aos conceitos brandianos, como uma teoria “ultrapassada” para o contexto atual. Considerando que Brandi compreendia a restauração como uma atividade marcada pela premissa da verdade das obras de arte, fundamentada na abordagem científica. Isso porque, segundo Muñoz Viñas, o conservador-restaurador não tem autonomia para fazer aquilo que seu julgamento de valor determina, como sendo o melhor para uma determinada obra. Mas, sim, necessita ter como objetivo uma atuação que satisfaça a comunidade presente ou futura, transmitida pela obra. 

Na Teoria Contemporânea, a “verdade” e a “objetividade” são premissas superadas. Desse modo, o caráter subjetivo da conservação e da restauração deve prevalecer sobre os aspectos objetivos, de busca de “verdades”, sob o risco de resultarem em excessos cometidos por profissionais que ele nomeia como “peritos da verdade”. Muñoz Viñas (2003, p.104) reitera que o que interessa destacar é que “cualquiera que sea el momento de la historia del objeto que se escoja como estado de verdad, [...] al que el restaurador pretende devolver el objeto restaurado, se está haciendo una elección [...] que tiene inevitablemente un carácter [...] subjetivo”.

O dilema das escolhas em conservação-restauração é uma constante nas atividades do profissional, de onde se verifica que não seria possível obter verdades absolutas como resposta às questões relacionadas à matéria. Para cada situação, uma gama infinita de possibilidades se apresenta como verdade, o que não significa afirmar que o empirismo deva prevalecer. Muñoz Viñas (2003, p.104) destaca que mesmo

existiesen los medios para alcanzar un conocimiento exacto del objeto en uno de su múltiples estados evolutivos, la elección  de uno en detrimento de otros es siempre resultado de preferencias subjetivas, coyunturales, fruto de un estado de opinión concreto.

O autor ratifica seu pensamento afirmando que “en este sentido, hablar de Restauración objetiva es una ilusión, un oxímoron, una contradicción [...]” (idem).

No que se refere à ciência a serviço da conservação-restauração, Muñoz Viñas sustenta que esta informa, mas não justifica as decisões que são tomadas na seleção de um determinado estado. Assim, a objetividade do restauro científico seria insuficiente para dar conta do contexto contemporâneo da conservação-restauração. “A objetividade na conservação, fundamento da abordagem científica prevalente a partir do final do século XX, seria substituída por uma forma de subjetivismo” na teoria contemporânea, conforme sugere Granato e Miranda (2011, p.307). Muñoz Viñas corrobora ao trazer à tona uma afirmação verificada em uma reunião do International Institute for Conservation onde foi colocado que as razões pelas quais se restaura e a seleção das coisas que se restauram “son decisiones culturales antes que decisiones técnicas” (1997, apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.104), e ressalta também que as decisões sobre como restaurar algo são, antes de tudo, culturais e não de caráter técnico.
Ainda conforme Granato e Miranda (2011, p.307) na teoria contemporânea,

a “verdade” deixa de ser o critério orientador da conservação e de sua legitimidade. Essa seria feita em função dos significados atribuídos ao objeto, significados esses que, segundo o mesmo autor, podem variar tremendamente de grupo a grupo. A conservação seria realizada para essas pessoas para as quais o objeto tem significado. Portanto, no processo de decisão, seus interesses (necessidades, preferências, e prioridades) deveriam ser considerados como o fator mais importante. Sua autoridade derivaria não de seu nível educacional, mas de serem diretamente afetados pelas ações que outros realizam em objetos que lhes são significativos. 

Além da função dos significados relacionados aos grupos de pertencimento do momento da necessidade de intervenção, há que se considerar, não menos importante, os grupos aos quais o objeto/bem virá a pertencer, como fica evidente no pensamento de Poulot: “o princípio de conservação está associado à convicção de saber não só o que foi, mas o que deve ser e o que será a expressão [...] de uma época” (2009, p.193). Este é mais um elemento que, à priori, condicionaria a necessidade de intervenções das quais fosse possível reverter ações anteriores.

A reversibilidade em Muñoz Viñas: revisão de um conceito

Considerando então que a reversibilidade absoluta dos materiais e processos é algo impossível de ser alcançado em sua totalidade, mais difícil ainda é a aplicação prática dessa ideia, considerando que dificilmente existam materiais intrinsecamente reversíveis ou irreversíveis. Muñoz Viñas (2003, p.115) afirma que o termo reversibilidade não é absoluto.

Si así fuera, seguramente resultaría totalmente paralizante: aplicada con rigor, la reversibilidad en Restauración es una “quimera” (Child, 1994), una idea “utópica” (Scinzel, 1999), una “cualidad inalcanzable” (Jiménez, 1998), un “espectro” (Palazzi, 1999), un “mito” – aunque sea un mito útil (Melucco Vaccaro, 1996). Por lo tanto, los restauradores deben simplemente maximizar la relación entre efectos positivos y negativos de su intervención (Smith, 1999) y aceptar la irreversibilidad de muchos de los materiales y tratamientos empleados.


O autor assegura ser uma simplificação excessiva afirmar que um material é reversível ou irreversível. E vai além, assevera que a questão da reversibilidade deveria ser expressa em graus, que a pergunta sobre a reversibilidade de um material deveria ser: “[image: image1.jpg]


qué grado de reversibilidad tiene este determinado material al ser aplicado mediante este determinado proceso en este determinado objeto?” (MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.110-111). Depreende-se desse pensamento do autor, que a circunstancialidade que o termo apresenta para grande parte das situações em que é empregado, torna-o ineficiente, impróprio e pouco praticável. E Muñoz Viñas (2003, p.110) adverte: qual seria o sentido de aplicar um material reversível num processo de intervenção se posteriormente este material não fosse de fato eliminável? É por isso que se atribui como sendo uma simplificação excessiva o fato de esperar que a reversibilidade possa definir as ações, materiais e processos em termos absolutos.


As definições de reversibilidade, conforme Muñoz Viñas (2003, p.111), evoluíram em resposta às limitações que o próprio termo impõe: os materiais seriam circunstancialmente reversíveis ou irreversíveis 
, não sendo possível nem aplicável na prática um critério baseado na ideia de retorno à condição anterior a intervenção. 


Em que pese a necessidade de intervenções que possam ser revistas conforme evoluem as práticas e técnicas de conservação-restauração, a reversibilidade é vista pela teoria contemporânea como uma espécie de “utopia clássica”, sendo um dos critérios mais discutidos na atualidade. 

Muñoz Viñas (2003, p.108) reforça essa ideia afirmando que “en las teorías clásicas la reversibilidad es considerada un ‘principio básico’ (Cordaro, 1994), un ‘dogma básico’ (Oddy, 1999; Appelbaum, 1987) o incluso un ‘dogma sagrado’ (Smith, 1999)”. Conforme Oddy (1999, apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.108), nos anos sessenta o significado do conceito de reversibilidade relacionava-se a possibilidade de remover um material adicionado a um objeto, entendido como algo possível, ao menos teoricamente. Smith (1988, apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.109), por sua vez, referindo-se à restauração de papéis, definiu a reversibilidade no ano de 1966 como “la capacidad de un restaurador para retirar cualquier residuo introducido en el papel por un tratamiento de Restauración”. Pode-se denominar que esta acepção, de acordo com Muñoz Viñas, tem um sentido material, porque coloca como algo fundamental a possibilidade de eliminação total de resíduos físicos adicionados durante os processos de intervenção. Porém, “esta eliminación total es imposible” (MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.109). O autor cita como exemplo três situações: a aplicação de vernizes que penetram nas rugosidades de uma pintura ou na própria camada pictórica das quais é impossível a remoção total; da mesma forma irremovível são os consolidantes nas madeiras ou pedras; ou ainda os resíduos decorrentes de aplicação dos compostos fungicidas em qualquer objeto.

No âmbito da restauração, muitos materiais são considerados e recebem o status de reversíveis, como o Paraloid B72
, por exemplo. Contudo, há estudos como o de Plossi e Santucci (1969, apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.110) que apontam que este produto não é totalmente reversível, algo que também é perceptível na própria experiência prática dos conservadores-restauradores que utilizam recorrentemente o Paraloid B72: a tarefa de remover a totalidade da resina é impossível de ser alcançada em sua plenitude, pois somente se pode eliminar cerca de 69% do produto
. Assim, por mais inertes que sejam, os materiais utilizados nas ações de conservação-restauração interferem no bem tanto no seu aspecto material e constitutivo quanto, muitas vezes, no seu aspecto estético, resultando por consequência, em alterações, e por vezes até mesmo no cancelamento, de traços da passagem da obra pelo tempo.

Tais argumentos corroboram para julgar a reversibilidade como um critério inalcançável ou, ainda, inválido em si mesmo. Por conta disso, tal princípio está em questionamento em artigos, conferências, congressos ou nos próprios trabalhos de restauração e já apresenta como releitura, tanto de sua nomenclatura quanto de sua definição, o critério da retratabilidade.

O critério da retratabilidade: um conceito mais honesto e aplicável

Retomando as questões relativas ao patrimônio, conforme o conceito vai se alargando ao longo do século XX, suas interfaces passam também por transformações substanciais e, no que tange a noção de cultura, esta “deixa de se relacionar exclusivamente à chamada cultura erudita, passando a englobar também as manifestações populares e a moderna cultura de massa” (CASTRIOTA, 2009, p.159). Como consequência, inserem-se como parte do patrimônio cultural uma infinita variedade de espécies de bens cujos valores extrapolam àquela visão erudita de cultura, como os utensílios, oriundos do “fazer popular”.

Os novos valores de atribuição àquilo que se preserva relacionam-se, então, a diversos grupos de pertencimento, ou até mesmo a indivíduos, como no caso dos objetos de valor sentimental cuja conservação-restauração passa do foco objetivo para subjetivo. Assim, se no século XX a conservação-restauração concentrava-se na matéria como elemento fundamental, colocando o aspecto humano do restaurador em papel secundário, de executor, a primeira década do século XXI passa a destacar a importância da conservação da informação, ou seja, a conservação converte-se em processo informacional.

Essa tomada de consciência contrapõe-se à ideia anterior em que a atitude do restaurador muitas vezes anulava sua capacidade de avaliação, seu raciocínio lógico, condicionando suas ações a dogmas e princípios rígidos. Muñoz Viñas (2003, p.75) assevera que “la conservación informacional a la que aquí se alude, sin embargo, no está interesada en conservar cualquier información contenida en el objeto, sino tan sólo aquella información que fue deliberadamente registrada sobre él.” 


A partir do século XXI a obra, concebida como aberta, passa a destacar a informação material dos bens. Por outro lado, os valores atribuídos aos bens sempre foram, explícita ou implicitamente, usados como referência para as decisões sobre aquilo que se preserva. Devido a grande mudança ocorrida neste século relacionada a uma tendência exacerbada de sentimentos relacionados ao desejo de preservação, percebe-se a necessidade de um olhar interdisciplinar mais sensível às mudanças tanto do sentido de patrimônio quanto de seus atores e valores de atribuição. Desse modo, torna-se imprescindível compreender a dinâmica daquilo que se deseja conservar para a futura fruição dos grupos de pertencimento, o que implica comprometimento do sujeito e, principalmente, uma responsabilidade muito maior das escolhas dos profissionais com relação a suas atitudes frente à restauração, de suas tomadas de decisão no momento de intervir. 

Em decorrência disso, a consciência dos profissionais de que a reversibilidade é um conceito de limitada aplicação foi fator determinante para a introdução de conceitos paralelos, como o de removabilidade
 e o de retratabilidade. Assim, partindo dos debates nos espaços conceituados de discussão acerca da conservação-restauração, o critério da reversibilidade defendido por Brandi passou a ser renomeado – e reconceituado – sendo o termo mais recorrente adotado pela teoria contemporânea o da retratabilidade. Muñoz Viñas (2003, p.111) manifesta que essa renomeação do termo para retratabilidade trata-se de uma forma de responder à realidade, de uma adequação a uma necessidade percebida.

A expressão retratabilidade foi introduzida por Barbara Appelbaum em 1987, e acabou por deflagrar a ampliação do comprometimento do profissional em relação às suas intervenções. Isso porque, na medida em que se reconhece a limitação da reversibilidade, os conservadores-restauradores passam a se responsabilizar ainda mais por suas ações com relação ao futuro dos objetos, dado que toda e qualquer intervenção trará uma consequência concreta para esses bens.

A inquietação enfatizada no pensamento de Muñoz Viñas com relação às tomadas de decisão já havia sido expressada na teoria clássica, pois, como referido anteriormente nesse trabalho, Brandi também reconhecia que muitas vezes a reversibilidade era um critério nem sempre possível. Destarte, essa observação nos remete à ideia de que tanto Brandi quanto Muñoz Viñas partilham, ao menos parcialmente, do entendimento de que o termo não é aplicável na sua totalidade.

Em tese, reconhecendo a limitação do termo, respeitar-se-ia com mais honestidade as questões de autenticidade e legitimidade das obras, na medida em que, as intervenções passariam a se justificar pela necessidade de conservação do bem para sua fruição presente e futura e não mais pelo fato de que serão passíveis de retornar a um estado anterior como se sustentam as restaurações baseadas no critério da reversibilidade. A Carta de Cracóvia de 2000 aborda também essa questão ao afirmar que

qualquer intervenção implica decisões, escolhas e responsabilidades relacionadas com o património, entendido no seu conjunto, incluindo os elementos que embora hoje possam não ter um significado específico, poderão, contudo, tê-lo no futuro
.


Essa preocupação com o futuro foi paulatinamente crescendo entre os pensadores e fez com que a teoria contemporânea apropriasse aos demais princípios pertinentes à conservação-restauração o princípio de sustentabilidade
, ideia que vem ao encontro dessa necessidade de atender de forma responsável as funções do patrimônio para com os grupos que se relaciona. 


Ainda conforme Appelbaum (1987, apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.113).
emprender un tratamiento reconocidamente irreversible no exime al restaurador de responsabilidades sobre el futuro del objeto, pero incrementa la importancia de un factor que, a falta de otro término más elegante, podríamos denominar “retratabilidad”. La noción de retratabilidad es a menudo más útil para evaluar tratamientos que la idea misma de reversibilidad. Esto es particularmente cierto en el caso de impregnaciones de objetos deteriorados, dado que el tratamiento refuerza lo que queda del objeto pero no evita futuros deterioros del material original, y quizá no tarde en hacerse necesario un nuevo tratamiento.

Atualmente quando se fala, por exemplo, em consolidação, o critério essencial deixa de ser o da reversibilidade e passa a ser o da retratabilidade, ou seja, de uma intervenção que crie a possibilidade de voltar a tratar a peça quando o consolidante perder suas características.

Para tentar compreender o quê o termo retratabilidade traz de novo à conservação-restauração em detrimento à reversibilidade, buscou-se seu significado etimológico: assim, sendo retratabilidade a qualidade do que é retratável, ,
ou seja, qualidade do que se pode “tornar a tratar”
 que por sua vez é tentar curar, cuidar, causar transformação por meio da ação de um agente, depreende-se que o termo retratabilidade pressupõe uma significação se não eficiente no mínimo própria e praticável, ao contrário da reversibilidade que se verificou como limitado. Entende-se que, assumindo a reversibilidade como um critério pouco praticável e que o termo é restritivo em si mesmo, as intervenções passariam a levar em consideração até mesmo as possíveis modificações que a compreensão simbólica dos sujeitos possa adquirir com o passar do tempo. O sentido de autenticidade a que os bens necessitam estar atrelados como forma de serem reconhecidos por seus sujeitos estaria, a priori, resguardado na medida em que estaria garantida sua função como documento que se completa com o passar do tempo.

Percebe-se a partir dessas considerações que a reconceituação para retratabilidade passa a responsabilizar sobremaneira o interventor, e impõe sua adequação à prioridade dada à conservação dos bens verificada atualmente, pois retira o álibi “da volta a um estado anterior” proporcionado antes pelo critério da reversibilidade. É fato facilmente observável nos congressos, seminários e ambientes acadêmicos que a reversibilidade até então foi um critério utilizado indiscriminadamente para sustentar até mesmo as intervenções mais radicais. Bastava determinado material ser considerado reversível, o que recorrentemente estava dado nos textos acerca da conservação-restauração, para que sua utilização fosse aceita e ratificada pelo meio profissional e pelos espaços de discussão. E é justamente esse o papel fundamental da reconceituação para retratabilidade.


Em síntese, observa-se que a utilização do termo retratabilidade vem a atender mais satisfatoriamente às necessidades evidenciadas na atualidade pelos processos de conservação-restauração de bens culturais, na medida em que transferem ao profissional a responsabilidade de estarem verdadeiramente comprometidos com suas tomadas de decisão. E ao comprometer os conservadores-restauradores nas suas escolhas interventivas, evidenciam a necessidade de práticas coadunadas a uma sólida teoria capaz de sustentar com maior plenitude as atitudes dos profissionais.


Considerações Finais

Partindo da consciência adquirida no século XX quanto às formas de intervenção utilizadas para atender essa necessidade humana, a teoria de Cesare Brandi se destacou e se mantém até os dias de hoje como a principal fonte de referência para sustentar as ações de conservação-restauração dos bens culturais. E é justamente pelo alargamento do conceito de cultura que percebemos em fins do século XX, e que vem se consolidando ao longo do século XXI com a ampliação de seu escopo também para a cultura imaterial bem como para bens cujos valores não tem relação com a cultura erudita, que a teoria brandiana, começa a não dar conta de justificar as ações aplicadas para a preservação dos bens culturais.
Isso pode ser atribuído pela percepção de que a teoria de Brandi se fundamenta em conceitos estéticos e históricos, num significado de cultura estrito ao entendimento de matéria relacionada à erudição. Na medida em que os objetos sujeitos ao restauro passam a contemplar outros valores e não apenas àqueles vinculados a simbologia dos objetos históricos ou das obras de arte, a teoria clássica deixa de ser suficiente para justificar os atos infligidos aos bens culturais. No atual entendimento de cultura, tudo aquilo que determinado grupo atribui o valor de referencial de suas manifestações expressas pode ou deve ser preservado, mantido, conservado ou até mesmo restaurado para a fruição não só dos sujeitos atuais, mas, também daqueles que virão.

Nos próprios princípios que fundamentam a teoria de Brandi, de que só se restaura a matéria e de que é necessário manter a unidade potencial da obra de arte, percebemos a limitação de sua aplicabilidade a uma cultura restrita, erudita, pois que destina sua teoria de conservação e restauração a um seleto grupo de eleitos: as obras, reconhecidamente, de arte. O critério de reversibilidade, que, juntamente com os critérios de mínima intervenção e distingüibilidade são extraídos dos dois axiomas de Brandi, foi o objeto deste estudo. Sua escolha decorreu da importância dada nos espaços de discussão relacionados ao assunto que vêm questionando nos últimos anos sua aplicabilidade prática e sua importância enquanto critério de intervenção nos bens culturais. Hoje é fato reconhecido e amplamente aceito que, por mais inertes que sejam, os materiais utilizados nas intervenções interferem na materialidade do objeto e muitas vezes modificam a pátina resultando no cancelamento - ainda que minimamente – dos traços da passagem da obra pelo tempo.

Verificou-se que mesmo Brandi reconhece a limitação do termo na medida em que defende a reversibilidade, mas reconhece a vulnerabilidade de tal preceito. Se levarmos em consideração a própria definição do termo reversibilidade, elucidaremos com maior clareza essa percepção. Ora, se reversibilidade é uma qualidade ou caráter do que se pode retroceder, ou seja, voltar a um estado inicial, não há possibilidade das intervenções de restauro serem reversíveis, logo este é um princípio inválido em si mesmo, ou, no mínimo, pouco aplicável. Por esse motivo, surgem na teoria contemporânea da conservação-restauração termos paralelos que visam a suprir a limitação imposta pela expressão reversibilidade.


Dentre os termos utilizados atualmente, o critério da retratabilidade parece-nos o mais adequado, pois traz consigo a ideia de que o bem poderá ser tratado novamente numa circunstância posterior em que os materiais as técnicas evoluam ou até mesmo a compreensão simbólica dos sujeitos afetados pelo bem se modifiquem. Ao reconhecer que o termo reversibilidade é restritivo reconhece-se o sentido de autenticidade a que os bens devem ser vinculados na medida em que a obra é um documento que se completa com o passar do tempo.

 
Concluiu-se que, embora a ideia de Muñoz Viñas contraponha-se inúmeras vezes a Brandi, a utilização indiscriminada por parte dos profissionais dos critérios brandianos para justificar suas intervenções é algo que deve ser revisto a fim de respeitar as questões de autenticidade e legitimidade dos bens. Se hoje nos deparamos com conceitos mais abrangentes de cultura, a teoria contemporânea proposta por Muñoz Viñas vem ao encontro de satisfazer o vácuo criado pela própria evolução do tema na medida em que rediscute princípios, reformula critérios e procura adequar-se a novas realidades. Se o único conceito de verdade que pode ser considerado real e incontestavelmente verdadeiro como apregoa Muñoz Viñas, é o estado presente, a autenticidade de um bem está justamente na manutenção de sua pátina, na não interferência radical em sua essência, seja ela, de valoração estética, histórica, sentimental, religiosa, ou qualquer outra atribuição de valor a que os grupos de pertencimento lhe confiram.

Assim, como na atualidade os objetos sujeitos a conservação-restauração podem desenvolver funções tangíveis ou intangíveis e afetam com intensidades diferentes os diversos sujeitos que se relacionam a esse objeto, como está verificado e reconhecido que nenhum material ou processo é reversível e, sobretudo, como o profissional tem o dever ético de respeitar a fruição dos grupos de pertencimento atuais e futuros dos bens, parece-nos evidente que outra questão aqui se apresenta àquela relativa à tomada de decisão. Contudo, essa é uma problemática que necessita de um aprofundamento pontual, de um estudo específico. Ainda que este não seja o objeto deste estudo, mas também por conta de interrogações que ele mesmo levantou, a questão instiga alguns questionamentos que nos atreveremos a lançar para uma futura discussão: qual o papel do conservador-restaurador nos processos atuais de preservação da memória? Como se dá a dialética entre a teoria e a prática desses profissionais? A discussão teórica tem acompanhado a evolução que a temática apresenta no acelerado século XXI?
Bem, o conservador-restaurador tem a árdua tarefa de serem o responsável pela manutenção dos bens para os grupos os quais o legitimam. Parece-nos coerente também aqui o pensamento de Muñoz Viñas visto que coloca como a tomada de decisão correta aquela que atenda mais equilibradamente um maior número de funções, satisfaça a mais “usuários”, seja mais democrática e menos aristocrática, pois se conserva e restaura para satisfazer sensibilidades. O fato é que as intervenções devem, a priori, ser pautadas pelos princípios éticos da conservação e restauro, por profissionais habilitados e que se mantenham em constante aprofundamento teórico e aperfeiçoamento prático. Cada peça deve ser estudada e analisada individualmente quanto às suas necessidades de preservação, respeitando sempre a sua história – passada, presente e futura, sua estética, sua integridade física e, não menos importante, seus sujeitos, visto que as questões relativas à conservação-restauração não são simples nem tampouco passíveis de soluções generalistas, pois envolvem uma complexa rede de princípios, critérios, escolhas e saberes.
Importante ressaltar ainda, que este estudo não pretendeu encerrar a discussão acerca do critério da reversibilidade e seu paralelo retratabilidade, nem tampouco de descobrir respostas determinantes, muito menos de atingir verdades absolutas. Se o objetivo fosse atingir um caráter definitivo, não estaríamos frente uma questão científica, logo, essa problematização das questões conceituais e práticas faz-se necessária, ou melhor, indispensável, especialmente num espaço legítimo de produção e discussão do conhecimento. Se este estudo, ainda que minimamente, aflorou dúvidas, expôs incertezas e conseguiu suscitar novos questionamentos, a principal função da Academia se fez presente. 

Referências Bibliográficas


AVRAMIL, Erica; MANSON, Randall; DE LA TORRE, Marta. Values and Heritage Conservation. Los Angeles. The Getty Conservation Institute, 2000.

BRANDI, Cesare. Teoria da Restauração - Tradução: Beatriz Mugayar Kühl. São Paulo: Ateliê Editorial, 2004.

CASTRIOTA, Leonardo Barci. Patrimônio Cultural. Conceitos Políticas, Instrumentos. São Paulo. Annablume, 2009.

CHOAY, Françoise. A Alegoria do Patrimônio. Tradução de Luciano Vieira Machado. São Paulo. Estação da Liberdade. Editora UNESP, 2001.

CUNHA, Claudia dos Reis e. Alois Riegl e “O culto moderno dos monumentos”. Revista CPC, São Paulo, v.1, n.2, p.6-16, maio/out. 2006. Disponível em: http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/resenhasonline/05.054/3138 Acesso em: 15 jul. 2011.

DOURADO, Odete. A Lâmpada da Memória: John Ruskin. Apresentação, tradução e comentários críticos por Odete Dourado. Salvador: Mestrado em Arquitetura e Urbanismo. Pretextos, série b, Memórias, 2. UFBA, Salvador, 1996, 49p.

FONSECA, Alice Registro; DÓRIA, Renato Palumbo. Definindo o valor histórico: uma reflexão sobre Patrimônio. Revista Horizonte Científico, Vol. 2, Nº 2, 2008. Disponível em: 

http://www.seer.ufu.br/index.php/horizontecientifico/article/viewFile/4056/3019 

Acesso em: 02 nov. 2011.

FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. Rio de Janeiro, Editora da UFRJ/IPHAN, 1997.

FRODL, Walter. Concetti, valori di monumento e il loro influsso sul restauro. In: SCARROCCHIA, op. cit., p. 401-412.

FRONER, Yacy-Ara e ROSADO, Alessandra. Princípios históricos e filosóficos da conservação preventiva. Tópicos em conservação preventiva 2. Belo Horizonte: LACICOR. EBA. UFMG, 2008

GRANATO, Marcus; MIRANDA, Luiz Roberto Martins de. A restauração na trajetória de um teodolito do acervo do MAST. Anais do Museu Paulista. Vol.19, nº 1, São Paulo. Jan-Jun 2011, pp. 279-312. Disponível em:

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-47142011000100009&script=sci_arttext
Acesso em: 20 set. 2011

KÜHL, Beatriz Mugayar. História e ética na conservação e na restauração de monumentos históricos. Revista CPC - USP, Abr 2006, no.1, p.16-40. Disponível em:  http://www.revistasusp.sibi.usp.br/pdf/cpc/n1/a03n1.pdf 
LUSO, Eduarda Cristina Pires; LOURENÇO, Paulo B.; ALMEIDA, Manuela Guedes de. Breve história da teoria da conservação e do restauro. Escola Superior de Tecnologia e Gestão, Instituto Politécnico de Bragança, Portugal, Universidade do Minho, Departamento de Engenharia Civil, Portugal. 2004. Disponível em: http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/2554/1/Pag%2031-44.pdf. Acesso em: 25 jun. 2011.

MACARRON MIGUEL, Ana Maria. Historia de la conservacion y la restauración: desde la antigüedad hasta finales del siglo XIX. Madrid: Tecnos. 2002. 192p.

MACARRON MIGUEL, Ana Maria; GONZÁLES MOZO, Ana. La conservación y la restauración en el siglo XX. Madrid: Tecnos. 2007. 216p.

MAGALHÃES, Mario Osório. Opulência e Cultura na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul: um estudo sobre a história de Pelotas (1860-1890). Pelotas: Ed UFPel: Coedição Livraria Mundial, 1993

MUÑOZ VIÑAS, Salvador. Teoría Contemporánea de la Restauración. 1.ed. Madrid: Sintesis. 2003. 205p.

PHILIPPOT, Paul. Saggi sul restauro e dintorni. Antologia. Roma: Bonsignori Editore, 1998, pp. 101.

POLLAK, Michael. Memória, Esquecimento, Silêncio. Revista Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 2, n. 3, 1989, p. 3-15.

POULOT, Dominique. Uma História do Patrimônio no Ocidente, séculos XVIII-XXI: do Monumento aos Valores/Dominique Poulot; Tradução Guilherme João de Freitas Teixeira. São Paulo: Estação da Liberdade, 2009.

ROSARIO, Claudia Cerqueira do. O lugar mítico da memória. Morpheus. Revista Eletrônica em Ciências Humanas, ano 01, número 01, 2002. Disponível em: http://www.unirio.br/morpheusonline/Numero01-2000/claudiarosario.htm Acesso em: 12 jul. 2011.

WIECZOREK, Daniel. Introduction du traducteur. In: RIEGL, Aloïs. Le culte moderne des monuments. Son essence et sa genèse. Traduit par Daniel Wieczorek. Paris: Seuil, 1984.
� Para conhecer as transformações da noção de restauro: CARBONARA, Giovanni. Avvicinamento al restauro. Napoli: Liguori, 1997; CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio.  São  Paulo:  Unesp,  2001;  JOKILEHTO,  Jukka.  A  history  of  architectural  conservation.  Oxford, Butterworth, 1999.


� Salvador Muñoz Viñas é professor do Departamento de Conservação e Restauração de Bens Culturais da Universidade de Valência. Leciona conservação de documentos gráficos e princípios éticos da conservação e tem publicado vários trabalhos de investigação sobre esses temas.


� Tal afirmação baseia-se no livro “Historia de la conservación y la restauración: Desde la antigüedad hasta el siglo XX”, de Ana Maria Macarrón Miguel, que traz um apanhado histórico de como a noção de conservação-restauração evoluiu da antiguidade ao século XX.


� O sentido de conservação aos poucos se modificou. Mas, desenhou-se com mais clareza como mecanismo de preservação da memória, como é compreendido atualmente, somente em meados do século XIX. Reflexo da Revolução Industrial, quando surgiram de fato os primeiros teóricos acerca do tema, sendo que nesse período a temática se vinculava ao sentimento de patrimônio cultural coletivo quando os museus passam a assumir uma função investigadora e a realizar estudos dos materiais constituintes das obras e diagnósticos prévios às intervenções (MACARRÓN, 2008, p.154).


� Destaca-se ainda na época a contribuição de Alois Riegl com seu texto O Culto Moderno dos Monumentos, escrito em 1903, que identifica diversos tipos de valores atribuídos aos monumentos os quais, por serem decorrentes de distintas percepções em contextos específicos, resultam em múltiplas possibilidades para a preservação, ação que deve ser, necessariamente, baseada num juízo crítico do sujeito da preservação. 


� São exemplos: a ONU - Organizações das Nações Unidas, a UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e o ICOM - Conselho Internacional de Museus. A exceção em relação ao período de criação dos organismos internacionais é o ICOMOS - Conselho Internacional de Monumentos e Sítios, criado em 1964, e o ICCROM - Centro Internacional para o Estudo da Preservação e Restauração de Bens Culturais, que foi fundado em Nova Delhi, em 1956, durante a Conferência Geral da UNESCO.


� As cartas mais significativas, utilizadas para fundamentar a legislação sobre o tema são: a Carta de Atenas, de 1931, a primeira das Cartas Patrimoniais, que reagiu à dinâmica modernista construtiva e niilista da época. A Carta de Veneza, de 1964, que instituiu a noção de “bem cultural”, tal como conhecemos hoje, além de estabelecer parâmetros legais para a preservação dos monumentos. Além dessas, a Carta do Restauro, de 1972, pois é referência para as questões de conservação-restauração, com indicativos para as intervenções em obras pictóricas e escultóricas.


� Atual Instituto Superiore pel la Conservazione ed il Restauro, ISCR.


� Na Carta de Veneza resultado do II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos de Monumentos Históricos, é agregado aos valores já consagrados a questão do caráter documental. Isso porque a noção de “monumento” – cidade e monumento como obra de arte – passa a não dar mais conta da complexidade do assunto. Assim, o conceito de patrimônio passa ter uma conotação mais ampla – de Histórico e Artístico passa a ser Cultural .


� A dupla singularidade descrita por Brandi, conforme explica Kühl (2006, p.23), decorre no processo de “reconhecimento” da obra de arte e resulta de um indivíduo singular motivado por um reconhecimento que este indivíduo faz desse processo.


� (WALTER FRODL, apud KÜHL, 2006, p.2�6)


� Segundo o Novo Dicionário Básico da Língua Portuguesa Folha/Aurélio


� Dicionário de Verbetes. Disponível em: http://www.verbetes.com.br/def: 7888: Revers%EDvel


�Segundo o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. Disponível em: http://www.priberam.pt/dlpo/default.aspx?pal=revers%C3%ADvel


� Brandi utiliza propositalmente o termo refrescar, no sentido de que a vontade de dar novo frescor e o uso da cera se equivalem e são a causa de muitas ruínas (2004, p.150).


� O teórico nasceu em Valência em 1963 e é graduado em Belas Artes e História da Arte. Foi conservador na Biblioteca Histórica da Universitad Politècnica de València quando se tornou membro da equipe do Departamento de Conservación y Restauración de Bienes Culturales. Como pesquisador recebeu o prêmio Luis Santangel, o que possibilitou sua atuação como professor/pesquisador visitante no Straus Center for Conservation and Technical Studies. Em 1991 defendeu sua tese de doutorado sobre uma análise técnica de manuscritos do Renascimento italiano, posteriormente publicado pela Harvard e pela Universidade Politécnica de Valência. Lecionou as disciplinas Conservación de Papel e Historia de las Técnicas de Pintura, quando então começou a analisar a prevalência dos princípios clássicos da teoria da conservação. Tornou-se Professor Catedrático – PDI em 2000 e, atualmente, é Diretor do Departamento Conservación y Restauración de Bienes Culturales, atuando tanto na teoria da conservação quanto em técnicas de conservação de papel desde 2008. Em 2010 foi nomeado “Fellow” do International Institute for Conservation of Historic and Artistic Works� (IIC) em reconhecimento por suas obras sobre teoria da restauração de bens culturais (a designação é a categoria máxima que a organização outorgada aos profissionais especialmente reconhecidos no campo da conservação).


� Fonte: publicação no site do Grupo Español de Conservación do International Institute for Conservation of Historic and Artistic Works.


Disponível em: <� HYPERLINK "http://ge-iic.com/index.php?option=com_content&task=view&id=706&Itemid=76" �http://ge-iic.com/index.php?option=com_content&task=view&id=706&Itemid=76�> Acesso em: 12/10/11.


� Um exemplo dessa circunstancialidade: uma tinta solúvel em água utilizada para reintegrações pictóricas é ”parcialmente reversível” quando aplicada numa obra em óleo sobre tela e “absolutamente irreversível” numa obra cuja base seja o guache.


� O Paraloid B72 é uma das resinas mais estáveis para uso geral em conservação-restauração. Trata-se de um copolímero de etilmetacrilato e metilacrilato, durável, que não amarela e forma filmes claros e bastante flexíveis. A resina não está sujeita ao ataque de microorganismos e tem PH neutro. Pode ser usado como consolidante geral para certos tipos de guache ou pastéis que sofrem de uma condição de insuficiência ou deterioração dos aglutinantes e serve para rebaixar escamas grossas e pesadas de pintura quando aplicado em solução com pincel e como protetor/consolidante da camada pictórica.


Fonte: http://www.casadorestaurador.com.br/restaura_3_13.htm


� Muñoz Viñas indica Plossi e Santucci (1969, apud MUÑOZ VIÑAS, 2003, p.110) como fonte desse percentual.


� Removabilidade ou eliminabilidade: Termo proposto por Charteris (1999) como um derivado da reversibilidade. Consiste na possibilidade de retirar os materiais aplicados e, nesse sentido, é similar às antigas definições materiais de reversibilidade. (MUÑOZ VIÑAS, 2003, p. 113)


� Fonte: http://igespar.pt/pt/patrimonio/legislacaosobrepatrimonio/


� A Comissão Brundtland define desenvolvimento sustentável como um desenvolvimento que satisfaça as necessidades presentes sem comprometer a capacidade de futuras gerações para satisfazer suas próprias necessidades.


� Segundo o Dicionário Aulete.





